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APELAÇÃO CÍVEL – INTERDIÇÃO — AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO  DA  INCAPACIDADE  -  PERÍCIA 
JUDICIAL  REALIZADA  —  TRANSTORNO 
PSIQUIÁTRICO QUE NÃO IMPEDE O INTERDITANDO 
DE  GERIR  SUA  VIDA  —  IMPROCEDÊNCIA  — 
MANUTENÇÃO — DESPROVIMENTO.

“A interdição, porque restringe a administração pessoal do interdito  
para a vida e para os negócios, é absolutamente excepcional e sua  
confirmação deve ser induvidosa e cabal,  não deixando qualquer 
possibilidade  de  dúvida.”  (SEGREDO  DE  JUSTIÇA)  (Apelação 
Cível Nº 70030007975, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do  
RS, Relator: Ricardo Raupp Ruschel, Julgado em 25/11/2009)”.

 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.

ACORDA  a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo 
Tribunal de Justiça do Estado, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  Maria  Venis  dos 
Santos contra  a  sentença  de  fls.  39/40,  proferida  nos  autos  da  Ação  de  Interdição 
ajuizada em face de  Ivanise Lourenço da Silva,  que julgou improcedente o pedido 
autoral, por entender que a promovida possui capacidade civil para gerir os atos da vida 
civil. 

Em suas  razões  recursais  (fls.  44/46),  pugna  a  apelante  pela 
reforma da sentença, sob a alegação de que a promovida encontra-se incapaz de gerir os 
próprios atos da vida civil, sem que seja devidamente representada. Aduz ainda, que o 



laudo pericial  realizado na Justiça  Federal  indica a incapacidade da promovida  para 
qualquer atividade laboral.

Contrarrazões às fls. 68/72. 

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça opinou 
pelo desprovimento do recurso (fls. 76/78). 

É o relatório.

VOTO

Colhe-se dos autos, que a apelante ajuizou a presente  Ação de 
Interdição em  face  de  sua  filha  Ivanise  Lourenço  da  Silva,  ora  apelada,  sob  o 
argumento de que a mesma é portadora de transtorno depressivo recorrente, episódio 
atual  grave  com sintomas  psicóticos  –  CID 10:  F  33.3,  patologia  que  lhe  retira  o 
necessário discernimento para os atos da vida civil, tornando-a incapaz.

Para  fazer  provas  de  suas  alegações,  a  apelante  acostou 
atestados médicos dando conta de sua patologia (fls. 11/12).

Na  audiência  de  exame  pessoal  e  interrogatório  de  fl.  20,  a 
magistrada  singular,  mesmo tendo constatado que a interditanda respondeu com 
coerência  as  perguntas  que  lhe  foram feitas,  determinou  a  realização  de  perícia 
médica, a fim de se verificar se é portadora de alguma patologia psíquica.

O Laudo Pericial de fl. 33, realizado no Complexo Psiquiátrico 
Juliano Moreira atesta que a paciente apresenta Transtorno Depressivo Recorrente (CID 
10  F 33.2), com sintomas de uma síndrome depressiva, com humor triste, anedonia e 
sensação de pessimismo e  menor-valia,  não  tem delírios  e  alucinações  e  tem plena 
capacidade de julgamento e juízo crítico preservado, sendo, portanto,  capaz de gerir 
seus negócios, sua vida e a si própria.

Diante de tal quadro, a magistrada singular julgou improcedente 
o pedido autoral.

Pois bem.

Sabe-se que a interdição de uma pessoa é uma séria medida, que 
deve  se  cercar  de  todas  as  cautelas,  devendo  estar  amparada  num juízo  de  certeza 
absoluta de que essa pessoa esteja efetivamente incapacitada para os atos da vida civil.

Nesse sentido:

“A  interdição,  porque  restringe  a  administração  pessoal  do 
interdito  para  a  vida  e  para  os  negócios,  é  absolutamente  
excepcional  e sua confirmação deve ser induvidosa e cabal,  não 
deixando  qualquer  possibilidade  de  dúvida.”  (SEGREDO  DE 
JUSTIÇA) (Apelação Cível Nº 70030007975, Sétima Câmara Cível,  
Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Ricardo  Raupp  Ruschel,  
Julgado em 25/11/2009)



Destarte,  além da  prova  documental,  é  imprescindível  que  o 
magistrado examine pessoalmente o interditando. No caso em comento, observa-se que 
a audiência foi realizada (fl. 20) e efetuadas várias perguntas que serviram para análise e 
convencimento da magistrada. Também, foi determinada a realização de perícia médica 
(fl. 33), ocasião em que foi atestado a capacidade civil plena para os atos da vida civil 
da promovida.

Desta  forma,  como  não  restou  demonstrada  a  existência  da 
incapacidade ou ausência de higidez mental que a autora afirma ter acometido a sua 
filha, incabível, portanto, a proteção legal imposta aos incapazes.

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL. INTERDIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO  DA INCAPACIDADE CIVIL. A prova dos  
autos não demonstra aincapacidade do interditando para prática dos  
atos da vida civil o que afasta a decretação da interdição. Apelação 
desprovida. (TJRS;  AC  0118247-08.2015.8.21.7000;  Novo 
Hamburgo; Sétima Câmara Cível; Rel. Des. Jorge Luís Dall'Agnol;  
Julg. 24/06/2015; DJERS 03/07/2015) 

 APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE INTERDIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PROVAS  DA IMPOSSIBILIDADE  DE EXTERIORIZAÇÃO  DE 
VONTADE.INCAPACIDADE PARA  EXERCER 
PESSOALMENTE  OS  ATOS  DA  VIDA  CIVIL  NÃO 
DEMONSTRADA.  IMPROCEDÊNCIA  MANTIDA. A interdição é  
instituto destinado a proteger a pessoa e os bens do incapaz, sendo 
que a eventual interdição somente se justifica no interesse dele e não  
no interesse ou na conveniência da sua família.  A prova dos autos  
não  demonstra  a incapacidade da  interditanda  para  a  prática  dos  
atos da vida civil. (TJMG; APCV 1.0400.09.036625-5/001; Rel. Des.  
Moacyr Lobato; Julg. 05/03/2015; DJEMG 12/03/2015) 

Sobre  o  tema,  bem  ressaltou  a  Procuradoria  de  Justiça  em 
parecer  à  fl.  78:  “Portanto,  no caso em discepção,  vislumbra-se o grau de certeza  
necessário que justifique a improcedência do pedido, uma vez que ficou constatado, 
através  de  laudo  pericial  e  interrgatório  da  interditanda,  que  esta  possui  plena 
capacidade de julgamento e juízo crítico,  sendo capaz de gerir seus negócios e sua 
vida, não sendo portadora de enfermidade psíquica.”.

Sendo assim, vê-se claramente que outro norte não poderia ser 
tomado a magistrada “a quo” senão o da improcedência do pedido.

Feitas  estas  considerações,  nego  provimento  ao  recurso 
apelatório, mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides.  Participaram do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  José  Guedes  Cavalcanti  Neto 
(relator),  Juiz  convocado  em substituição  ao  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 



Benevides (relator),  o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz e a Exma. Desa. Maria das 
Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.  Ana Cândida  Espínola, 
Promotora de Justiça.

João Pessoa, 28 de setembro de 2015.

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz convocado/Relator

 

APELAÇÃO  CÍVEL. INTERDIÇÃO. AUSÊNCIA DE  DEMONSTRAÇÃO 
DA INCAPACIDADE CIVIL. A prova dos  autos  não  demonstra 
aincapacidade do interditando para prática dos atos da vida civil o que afasta a 
decretação  da interdição.  Apelação  desprovida. (TJRS;  AC  0118247-
08.2015.8.21.7000;  Novo Hamburgo; Sétima Câmara Cível;  Rel.  Des.  Jorge  
Luís Dall'Agnol; Julg. 24/06/2015; DJERS 03/07/2015) 

 APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INTERDIÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVAS DA 
IMPOSSIBILIDADE  DE  EXTERIORIZAÇÃO  DE 
VONTADE.INCAPACIDADE PARA EXERCER PESSOALMENTE  OS ATOS 
DA  VIDA  CIVIL  NÃO  DEMONSTRADA.  IMPROCEDÊNCIA 
MANTIDA. A interdição é instituto destinado a proteger a pessoa e os bens do 
incapaz, sendo que a eventual interdição somente se justifica no interesse dele 
e não no interesse ou na conveniência da sua família. A prova dos autos não 
demonstra  a incapacidade da  interditanda  para  a  prática  dos  atos  da  vida 
civil. (TJMG; APCV 1.0400.09.036625-5/001; Rel.  Des. Moacyr Lobato; Julg.  
05/03/2015; DJEMG 12/03/2015) 

APELAÇÃO  CÍVEL. INTERDIÇÃO. AUSÊNCIA DE  REALIZAÇÃO  DE 
AUDIÊNCIA  DE  INSTRUÇÃO  E  JULGAMENTO.  PROVAS  ACERCA  DA 
CAPACIDADE  DE GERÊNCIA DOS ATOS  DA VIDA CIVIL. A ausência da 
audiência de instrução e julgamento não acarreta a nulidade do procedimento 
se  a  sua dispensa se  deu por  estar  a  causa madura  para  julgamento  e  o 
interrogatório e a prova pericial realizada exprimiram coerência e a convicção 
acerca da inexistência de incapacidade de discernimento do interditado. O fato 
de a interditanda ter sido negligente no exercício do múnus da inventariança 
não presume a sua completa incapacidade para os atos da vida civil. Recurso 
conhecido.  Preliminar  rejeitada.  Recurso  não  provido. (TJMG;  APCV 



1.0702.10.085584-1/001;  Relª  Desª  Albergaria  Costa;  Julg.  15/05/2015; 
DJEMG 02/06/2015) 

Pelo  sistema  probatório  na  legislação  processual  em vigor,  a 
prova  tem  por  objeto  os  fatos  deduzidos  pelas  partes  em  juízo,  consistindo  sua 
finalidade na formação da convicção do julgador em torno destes fatos. Por isso é que 
se afirma ser o juiz o destinatário da prova, porquanto é ele quem deverá se convencer 
da verdade dos fatos, para dar correta solução jurídica ao litígio. 

Sobre o tema, vejamos jurisprudências:

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITOS  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  
INTERDIÇÃO.  NECESSIDADE  DE  COMPROVAÇÃO  DA 
INCAPACIDADE  DO  INTERDITANDO  PARA  EXERCER 
PESSOALMENTE  OS  ATOS  DA  VIDA  CIVIL.  RETARDO 
MENTAL LEVE DIAGNOSTICADO NO EXAME PERICIAL E 
DESENVOLTURA  DO  INTERDITANDO  VERIFICADA  NO 
INTERROGATÓRIO PESSOAL.  APRECIAÇÃO DA PROVA.  I.  
Segundo nosso ordenamento jurídico, a pessoa, após completar 18 
anos,  adquire  a  capacidade  de  fato,  ou  seja,  presume-se  que  o  
indivíduo possui plena capacidade para exercer pessoalmente todos 
os atos da vida civil. Para que essa presunção possa ser afastada,  
necessário se faz que a incapacidade seja demonstrada de forma 
contundente. II. A prova deverá ser apreciada livremente pelo juiz,  
atendendo  aos  fatos  e  circunstâncias  dos  autos,  mas  os  motivos  
formadores  do  convencimento  devem  ser  indicados  na  sentença,  
conforme determina o art.  131 do CPC. III.  Para o procedimento 
especial de  interdição,  prevê o CPC a produção de dois tipos de  
prova  em especial,  quais  sejam: o  exame pericial  realizado  por  
médico  nomeado  pelo  juiz  e  o  interrogatório  pessoal  do 
interditando  (arts.  1.181  e  1.183).  lV.  Acertada  a  decisão  do 
Magistrado que,  ao confrontar  as provas produzidas  no curso do  
processo, entende que deve prevalecer a presunção da capacidade  
plena  do  maior  de  18  anos.  RECURSO  CONHECIDO  E  NÃO 
PROVIDO.  SENTENÇA  CONFIRMADA.  (TJCE;  AC 
2005.0018.1315-5/1; Terceira Câmara Cível; Relª Desª Edite Bringel  
Olinda Alencar; DJCE 07/11/2008; Pág. 22) 

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  INTERDIÇÃO  JUDICIAL.  
PERÍCIA  MÉDICA.  AUSÊNCIA.  CONTEXTO  PROBATÓRIO 
SUFICIENTE. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DO 
LIVRE  CONVENCIMENTO  MOTIVADO.  Apenas  ao  magistrado,  
que  é  o  destinatário  da  prova,  cabe  aferir  a  necessidade  de  sua  
produção, justificando-se tal providência quando, sob a sua ótica, os  
elementos de informação constantes dos autos não forem suficientes  
para  esclarecer  as  questões  controvertidas.  (TJMG;  APCV 
1.0625.06.062699-5/0011;  São  João  Del-rei;  Terceira  Câmara 
Cível; Rel. Des. Silas Vieira; Julg. 10/07/2008; DJEMG 29/07/2008) 



Ademais, o art. 1.181 do CPC leciona que

“O interditando  será  citado  para,  em dia  designado,  comparecer 
perante  o juiz,  que o examinará,  interrogando-o minuciosamente  
acerca  de  sua  vida,  negócios,  bens  dos  mais  que  lhe  parecer 
necessário para ajuizar do seu estado mental, reduzidas a auto as  
perguntas e respostas.”(grifei)

Orientação esta corroborada pelo art.1.771 do CC que afirma

“Antes de pronunciar-se acerca da interdição, o juiz, assistido por 
especialistas, examinará pessoalmente o argüido de incapacidade.”
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RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  Maria  Venis  dos 
Santos contra  a  sentença  de  fls.  39/40,  proferida  nos  autos  da  Ação  de  Interdição 
ajuizada em face de  Ivanise Lourenço da Silva,  que julgou improcedente o pedido 
autoral, por entender que a promovida possui capacidade civil para gerir os atos da vida 
civil. 

Em suas  razões  recursais  (fls.  44/46),  pugna  a  apelante  pela 
reforma da sentença, sob a alegação de que a promovida encontra-se incapaz de gerir os 
próprios atos da vida civil, sem que seja devidamente representada. Aduz ainda, que o 
laudo pericial  realizado na Justiça  Federal  indica a incapacidade da promovida  para 
qualquer atividade laboral.

Contrarrazões às fls. 68/72. 

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça opinou 
pelo desprovimento do recurso (fls. 76/78). 

É o relatório.

À douta Revisão.

João Pessoa, 30 de julho de 2015.

José Guedes Cavalcanti Neto
Relator – Juiz convocado




